
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.789 - DF (2016/0292020-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : IRON NEY RODRIGUES ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. CONFISSÃO 
QUALIFICADA UTILIZADA PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. (I) INOVAÇÃO RECURSAL. (II) MATÉRIA 
PACIFICADA NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. "A confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente 
admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de 
excludentes de ilicitude ou de  culpabilidade-, deve ser reconhecida e 
considerada para fins de atenuar a pena"(HC 350.956/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/08/2016).
2. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento 
oportuno e o efetivo debate sobre os temas". (AgRg no AREsp 401.770/PI, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2013).
3. A Terceira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que a 
atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, 
deve ser compensada com a agravante da reincidência.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.789 - DF (2016/0292020-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : IRON NEY RODRIGUES ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e deu  

provimento ao recurso especial de IRON NEY RODRIGUES ALVES DE SOUSA, nos 

seguintes termos (fl. 902):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. CONFISSÃO QUALIFICADA 
UTILIZADA PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. DECISÃO 
RECORRIDA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Sustenta o recorrente, às fls. 914/918, que "o entendimento dessa egrégia 

Corte Superior não se aplica ao caso concreto, uma vez que, além de ser irrelevante para a 

condenação, o intuito do réu não foi confessar a prática do crime, mas tumultuar a busca da 

verdade" (fl. 915).

Destaca que "Não é razoável a aplicação da atenuante, quando o depoimento 

do acusado em nada contribui para a condenação e ainda dificulta a elucidação dos fatos" (fl. 

916).

Lado outro, se insurge contra a compensação da agravante da reincidência 

com a atenuante da confissão espontânea, ao argumento de que a reincidência é circunstância 

preponderante, nos termos do art. 67 do Código Penal, o que inviabiliza a compensação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.789 - DF (2016/0292020-1)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, "D", DO CP. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. RECONHECIMENTO. CONFISSÃO 
QUALIFICADA UTILIZADA PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 568/STJ. COMPENSAÇÃO DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. (I) INOVAÇÃO RECURSAL. (II) MATÉRIA 
PACIFICADA NESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. "A confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente 
admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de 
excludentes de ilicitude ou de  culpabilidade-, deve ser reconhecida e 
considerada para fins de atenuar a pena"(HC 350.956/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/08/2016).
2. "O intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento 
oportuno e o efetivo debate sobre os temas". (AgRg no AREsp 401.770/PI, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 
12/11/2013).
3. A Terceira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que a 
atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, 
deve ser compensada com a agravante da reincidência.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo regimental, conquanto se reconheça o esforço 

do agravante, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à aventada ofensa 

ao artigo 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal, temos que razão assiste ao recorrente.

Com efeito, colhe-se à fl. 503 da sentença, que o juízo de primeiro grau, após a 

condenação do recorrente pelo Conselho de Sentença pela prática do crime descrito no artigo 

121, § 2º, incisos I e IV, c/c 14, inciso II, ambos do Código Penal, fixou a pena-base em 14 
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(quatorze) anos de reclusão, reconheceu a atenuante da confissão espontânea, na modalidade 

qualificada, e procedeu à compensação com a agravante da reincidência. Ao final, reduziu a 

reprimenda em 3/5 pela tentativa, finalizando a sanção em 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 

06 (seis) dias de reclusão, a ser cumprida no regime fechado.

O Tribunal de origem, por sua vez, acolhendo recurso ministerial, além de 

exasperar a reprimenda base, afastou a aplicação da atenuante da confissão espontânea, 

agravou a pena em 1/6 com fundamento na reincidência, para logo depois reduzi-la em 3/5 

pela tentativa, resultando a sanção em 10 (dez) anos, 03 (três) meses e 06 (seis) dias (fls. 

840/841).

De fato, a Corte a quo, afastou a aplicação da atenuante da confissão 

espontânea, bem como sua compensação com a reincidência, com amparo nos seguintes 

argumentos (fl. 840):

"Em verdade, não há, nos depoimentos do acusado, indício de 
confissão, considerada aquela apta a auxiliar no convencimento do 
magistrado. Em juízo (fls. 573/598), o acusado traz versão fantasiosa de 
que a agressão partiu da vítima, que empunhava a faca, sendo que ele 
apenas, para se defender, lesionou-a, não tendo, em momento algum, a 
intenção de machucar a ex-companheira (fl. 582v).

Na fase extrajudicial (fl. 12), o acusado optou por exercer seu direito 
constitucional ao silêncio.

Assim, a inexistência de confissão, nem mesmo na modalidade 
qualificada, impende manter apenas a incidência da agravante da 
reincidência (fl. 407), pelo que se majora a pena em 1/6, fixando-a, em 25 
anos e 8 meses de reclusão".

Todavia, constata-se dos autos, que a confissão do recorrente, ainda que 

qualificada, posto que agrega a tese defensiva da legítima defesa, foi utilizada para respaldar a 

condenação, consoante afirma o próprio Tribunal de origem (fls. 830/832):

"Da simples leitura dos autos, verifica-se que a decisão do 

Conselho de Sentença fundamentou-se nos testemunhos 

desfavoráveis ao apelado, em especial ao depoimento da vítima, 
SIRLEIDE DE SANTA RITA, de DEAN CARLOS VIEIRA MAGALHÃES, 
indivíduo que estava na residência da vítima no momento dos fatos, de 
MARIA DO CARMO DE MORAES, de PAULO VICTOR RODRIGUES 

DE SANTA RITA, filho do acusado e da vítima, e do próprio acusado 

IRON NEY.
(...)

Por sua vez, o acusado IRON NEY RODRIGUES ALVES DE 

SOUSA, perante o juízo (fls. 573/597), traz à baila versão fantasiosa e 
inverossímil dos fatos. Alega que uma de suas filhas relatou ter sido 
abusada sexualmente pelo companheiro de sua mãe e que o acusado se 

dirigiu à residência da vítima para tirar satisfações a respeito disso. Afirma 
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que a vítima o recebeu armada com uma faca e ao tentar atingi-lo ele 

agarrou seu punho e virou a faca em direção à agressora que, como 

impulso do próprio corpo, acabou se jogando sobre a arma, sofrendo a 

lesão na região abdominal. Afirmou que nunca agrediu a vítima ou seus 
filhos, que eles teriam sido agredidos pela vítima, e que, inclusive, ele teria 
sido vítima de agressões verbais e físicas por parte dela, inclusive com o 
uso de facas".

Com efeito, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 

confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente admite a autoria dos 

fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de excludentes de ilicitude ou de  culpabilidade-, 

deve ser reconhecida e considerada para fins de atenuar a pena"(HC 350.956/SC, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/08/2016).

No mesmo sentido, confiram-se também:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. 
DISCRICIONARIEDADE RELATIVA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL ENQUADRADA COMO QUALIFICADORA DE HOMICÍDIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO PELO JUIZ PRESIDENTE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA FUNCIONAL DO CONSELHO DE 
SENTENÇA E VIOLAÇÃO AO PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MORTE DE PROVEDOR DE 
ENTIDADE FAMILIAR. EXTRAPOLAÇÃO DOS EFEITOS 
ORDINÁRIOS DO CRIME DE HOMICÍDIO. VALORAÇÃO DEVIDA. 
REDIMENCIONAMENTO DA PENA-BASE. ATENUANTE DE 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. EFETIVA UTILIZAÇÃO 
COMO FUNDAMENTO PARA CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
RIGOR. INCIDÊNCIA SOBRE O INTERVALO DE PENA EM 
ABSTRATO DO CRIME DE HOMICÍDIO. ADEQUAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

(...)
9. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que a confissão do acusado, conquanto parcial, qualificada, meramente 
voluntária, condicionada, extrajudicial ou posteriormente retratada, enseja a 
incidência da atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do Código 
Penal, desde que efetivamente utilizada para o convencimento e convicção 
do julgador quanto ao acerto da sentença, sendo, pois, expresso 
fundamento para a condenação.

10. In casu, conforme excerto colacionado, o juiz expressamente 
confirma a versão do réu de ter atirado em direção à vítima, confessando, 
pois, o homicídio, entrementes, assim o fez para ver reconhecida a 
justificante da legítima defesa, o que configura confissão qualificada. 
Portanto, de rigor a incidência da atenuante da confissão espontânea, 
conquanto seja qualificada.

(...)
14. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

determinar a fixação da pena intermediária em 6 (seis) anos de reclusão, 
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ficando mantido o regime inicial fechado".

(HC 182.258/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/10/2016, DJe 08/11/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
HOMICÍDIOS SIMPLES. CONSUMADO  E  TENTADO.  ART.  
VIOLADO:  65, III, D, DO CP. CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. 
UTILIZAÇÃO COMO SUPORTE DA CONDENAÇÃO. ATENUAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. CONFISSÃO QUE TERIA ATRAPALHADO A 
ELUCIDAÇÃO DOS FATOS. INOVAÇÃO  DE  TESE.  MATÉRIA  
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA 7/STJ. TEMA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. VIA INADEQUADA.

1. As  instâncias  ordinárias  deixaram  de  aplicar a atenuante da 
confissão  espontânea  apenas  porque ela teria vindo acompanhada da tese 
de que o delito teria sido praticado em legítima defesa. Contudo,  segundo  
a  jurisprudência desta Corte, a confissão, ainda que parcial ou qualificada, 
deve atenuar a pena.

(...)
4. Agravo regimental improvido".
(AgInt no REsp 1568311/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 13/06/2016).

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  HOMICÍDIO  SIMPLES.  
PACIENTE CONDENADO À PENA DE 7 ANOS DE RECLUSÃO.  
DOSIMETRIA.  PENA-BASE ESTABELECIDA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL COM BASE EM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL. ATENUANTE  DA  
CONFISSÃO.  RECONHECIMENTO.  POSSIBILIDADE. CONFISSÃO 
QUALIFICADA QUE EMBASOU A CONDENAÇÃO. REGIME FECHADO 
MANTIDO. GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO E PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL.  HABEAS  CORPUS 
NÃO  CONHECIDO. ORDEM  CONCEDIDA  DE OFÍCIO.

(...)
-  Este  Superior Tribunal tem assentado que 'a confissão, ainda que 

parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente admite a autoria dos fatos,  
alegando,  porém,  ter  agido  sob o pálio de excludentes de ilicitude  ou de 
culpabilidade -, deve ser reconhecida e considerada para  fins  de  atenuar  
a  pena' (HC 337.797/MA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 18/2/2016, DJe 29/2/2016). Inteligência da Súmula n. 545/STJ.

-  Caso  em  que a confissão qualificada do ora paciente, que alegou ter  
cometido  o  delito  em  legítima defesa, embasou a condenação, motivo  
pelo  qual deve ser reconhecida a atenuante prevista no art.65, III, 'd', do 
Código Penal em favor do ora paciente.

(...)
-  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida ex officio, apenas 

para, em virtude do reconhecimento da confissão, reduzir a pena para 6  
(seis)  anos  de  reclusão, em regime fechado, mantidos os demais termos 
da condenação".

(HC 324.838/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 02/05/2016).

Documento: 1562943 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  7 de 4



 
 

 
Do exposto resulta que o acórdão recorrido está em sentido contrário à 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, cabendo a esta relatora dar 

provimento ao recurso nos termos do enunciado nº 568 da Súmula desta Corte, verbis:

"O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema".

Portanto, conforme consignado no decisum recorrido, necessário 

redimensionar a reprimenda aplicada ao recorrente. Assim, mantenho a pena-base pela 

prática do delito de tentativa de homicídio em 22 (vinte e dois) anos de reclusão (fl. 840). Na 

segunda fase da dosimetria, compenso a agravante da reincidência reconhecida pelas 

instâncias inferiores (fl. 840) com a atenuante da confissão espontânea, ainda que qualificada. 

Na terceira fase dosimétrica, mantenho a redução de 3/5 da pena pela tentativa (fl. 840). 

Desse modo, torno a reprimenda definitiva em 08 (oito) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) 

dias de reclusão.

Lado outro, quanto à alegação de que nos termos do art. 67 do Código Penal, 

por ser a reincidência circunstância preponderante, a sua compensação com a atenuante da 

confissão estaria inviabilizada, verifica-se que o tema só foi aventado agora, por ocasião da 

interposição do agravo regimental em face do decisum monocrático. Assim, constata-se que 

cuida o tema de verdadeira inovação recursal, inadmissível em sede de agravo regimental.

De fato:

"o intuito de debater novos temas, por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a análise, ainda que se trate de matéria 
de ordem pública, porquanto imprescindível a prévia irresignação no 
momento oportuno e o efetivo debate sobre os temas". (AgRg no AREsp 
401.770/PI, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
DJe 12/11/2013).

Mesmo assim, convém destacar que a Terceira Seção desta Corte, consolidou 

o entendimento de que a atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade do 

agente, deve ser compensada com a agravante da reincidência. 

Confiram-se o julgado representativo da controvérsia:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 

(ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência.

2. Recurso especial provido".
(REsp 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 17/04/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0292020-1 AREsp 1.011.789 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00053813620138070010  20131010053812  20131010053812AGS  5381213  
53813620138070010  8062013

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRON NEY RODRIGUES ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : IRON NEY RODRIGUES ALVES DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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